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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 23ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 14 de junho de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Ivan Wilson Porto, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Valdir Barbosa Júnior (substituindo a Conselheira Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto), e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu Barros, que se encontra na reunião do CNPG em Brasília e da Conselheira Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou que o Procurador Geral de Justiça trouxe na sessão anterior a questão dos municípios atingidos pelas enchentes e a proposta de disponibilização para provimento da Promotoria de Justiça de Belém de Maria, pedindo que a Corregedoria se pronunciasse. Continuando, registrou que juntamente com o Corregedor, Dr. Paulo Lapenda, conversou com os Promotores de Justiça com atuação na região e, inclusive, solicitou que, se houvesse disponibilidade, viessem para a sessão nesta data, a fim de possibilitar a discussão da conveniência de se disponibilizar para provimento uma Promotoria de Justiça que conta com um pouco mais de 600 (seiscentos) processos. Desta feita, pontuou que, assim que os interessados chegassem, abriria espaço na pauta para esta discussão. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, pediu que o Colegiado aguarde os membros para essa discussão, considerando que teve oportunidade de conversar com eles e sentiu que, estão ciente da situação da Instituição quanto a carência de membros, mas estão preocupados em atender as demandas daquelas cidades que foram castigadas pelas enchentes. Continuando, registrou que a Assembleia Legislativa vai realizar uma Audiência Pública na próxima segunda feira, dia 19, sobre o rezoneamento eleitoral, pelo qual convidou a todos. Registrou que todos os Deputados, que teve a oportunidade de conversar, estão preocupados com essa questão. Registrou, ainda, que diante de tudo que se está se vendo no País não há como aceitar uma redução na fiscalização eleitoral. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou que o projeto de lei em relação ao abuso de autoridade, com origem no Senado, chega à Câmara dos Deputados e abre outra frente que preocupa os membros do Ministério Público pela fragilização Institucional. Por isso traz essa preocupação e a necessidade de acompanhar esses projetos, inclusive, discutindo com a sociedade a sua repercussão na atuação do Ministério Público. Continuando, tratou da questão das Unidades de Internação de Adolescentes Infratores, na qual o Estado de Pernambuco vive uma situação dramática, e, por isso, a necessidade do Ministério Público, a frente das Instituições, cobrar do Poder Executivo a sua readequação. Desta forma, entende quem o Conselho Superior e o Colégio de Procuradores de Justiça devem acompanhar os trabalhos das Promotorias de Justiça com atuação nessa área, inclusive, visando estrutura-las. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, registrou que essa questão precisa ser acompanhada com todo apoio Institucional, inclusive, a atuação dos membros que estão à frente dessa atribuição. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 22ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feitos os ajustes solicitados, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. III – Julgamento do Edital de Convocação n° 01/2017 – Promotor de Justiça para eventual exercício no território de Fernando de Noronha: Considerando a existência de preliminar, foi concedida a palavra a cada um dos candidatos que apresentou suas razões, pelo prazo de cinco minutos cada. Após discussão, foi colocado em votação e o Colegiado, à unanimidade, indeferiu a habilitação da Drª. Maria da Gloria por não ter apresentado o plano de trabalho juntamente com o requerimento, como previsto na resolução, e, por maioria, do Dr. André Múcio por estar na atribuição, já reconduzido, e a resolução só prever a possibilidade de uma recondução, enquanto o Dr. Ivan Porto entendia que o Dr. André Múcio deveria constar da lista, pois não há uma vedação explicita na norma. Assim, o Colegiado, aprovou, à unanimidade, e declarou o nome do Dr. ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO como único habilitado no edital para exercício no território de Fernando de Noronha e DETERMINOU A SECRETARIA A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. IV - Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: IV.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 8062848, Doc. 8063277, Doc. 8063261, Doc. 8057358, Doc. 8057361, Doc. 8075540, Doc. 8080343, Doc. 8015683, Doc. 8041567, SIIG 0009669-3/2017, SIIG 0010005-6/2017, SIIG 0010006-7/2017, SIIG 0010007-8/2017, SIIG 0010008-0/2017, SIIG 0010009-1/2017, SIIG 0010011-3/2017, SIIG 0010014-6/2017, Doc. 7970187, SIIG 001002-3/2017, Doc. 8180271, Doc. 8172057, Doc. 8172039, Doc. 8171999, Doc. 8171982, Doc. 8168612, Doc. 8168588, SIIG 0011 670-6/2017 e Doc. 8202060. IV.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 8176091, Doc. 8175846, Doc. 8180745, Doc. 8162077, Doc. 8198850, Doc. 8156097, Doc. 8251806, Doc. 8203849, Doc. 8205742, Doc. 8193721, Doc. 8196017, Doc. 8154734, Doc. 8240831, Doc. 8224026, Doc. 8213400, Doc. 8143717, Doc. 8143595, Doc. 8180271, Doc. 8127287 e Doc. 8104748. IV.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 7965726, Doc. 7965629, Doc. 7965710, Doc. 7965699, Doc. 7965686, Doc. 7965677, Doc. 7965670, Doc. 7965641, Doc. 7965531, Doc. 7965764, Doc. 7965740, Doc. 7965748, Doc. 7972664, Doc. 7920189, Doc. 7943601, Doc. 4511464, Doc. 7966150, Doc. 7942957, Doc. 7942859, Doc. 7942813, Doc. 7942701, Doc. 7942761, Doc. 7942628, Doc. 7942464, Doc. 7942406, Doc. 7942358, Doc. 7946599, Doc. 7923693, Doc. 7923738 e Doc. 7923804. IV.V  – Diversos: SIIG0012170-2/2017 e SIIG 0013373-8/2017. Tendo sido retirado de pauta o SIIG 0014773-4/2017, e após discussão, o Colegiado decidiu, à unanimidade, pelo seu indeferimento, e aberta à discussão em relação aos demais, e não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. V - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2016/2529231, relatando e votando pelo arquivamento, COM ENCAMINHAMENTO AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA QUE ANALISE A POSSIBILIDADE DE REPRESENTAÇÃO JUNTO AO PROCURADOR GERAL DA REPÚBLICA QUANTO A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, COM ENCAMINHAMENTO AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA QUE ANALISE A POSSIBILIDADE DE REPRESENTAÇÃO JUNTO AO PROCURADOR GERAL DA REPÚBLICA QUANTO A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, pediu licença para se ausentar em razão de compromisso externo. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2017/2659652, 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. s/nº, correição 16/2017, 2ª Promotor de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, relatando e votando PELA DEVOLUÇÃO A CORREGEDORIA PARA QUE INFORME SE OS PROCEDIMENTOS EXTRAJUDICIAIS JÁ FORAM ATUALIZADOS, SE HÁ DATA PARA NOVA INSPEÇÃO E SE, PELO MONITORAMENTO MENSAL, A PROMOTORIA DE JUSTIÇA VEM SENDO MANTIDA ATUALIZADA NO SEU ACERVO DE TRABALHO. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO s/nº, correição 16/2017, nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): Correição ordinária 2017/2609892, 2017/2610967, 2017/2612796 e 2017/2614139, respectivamente, 2ª PJ Criminal de Santa Cruz do Capibaribe, PJ Agrestina, atuação nos feitos da 2ª Vara de Família e Registro Civil de Caruaru e 5º PJDC de Caruaru, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2014/1494523, 2014/1502928 e 2016/2460694, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2016/2507697, 2013/1144764, 2016/2393291, 2016/2470539 e 2016/2315535, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2013/1387403, 2016/2528014, 2016/2519604, 2016/2495823, 2016/2482322, 2016/2377387, 2016/2306936, 2014/1764970, 2013/1258929, 2013/1157047, 2014/1501018, 2015/1811908, 2016/2301011, 2016/2379482, 2016/2446192, 2016/2447528, 2013/1047087, 2017/2541867, 2016/2438060 e 2014/1671212, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2015/1852859, 2016/2282444, 2015/1914477, 2016/2391505, 2015/1866108, 2013/1030383, 2016/2507746, 2014/1600133, 2016/2309911 e 2014/1413302, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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